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DECISÃO 
 
  
 

Trata-se de ação popular proposta por Cicero Borges Bordalo Júnior em face da Agência

Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA e Instituto de Defesa do Consumidor do Amapá – PROCON/AP, por

meio da qual objetiva a concessão de provimento jurisdicional, em sede de tutela provisória de urgência, para “

impondo-se á ré a obrigação de fazer, consistente em retornar a sua imediata obrigação de vigilância contra

aludidos abusos, pelos critérios que devem ser adotados e preservados, pelo que requer sejam todos os

comerciantes e fornecedores dos kits sobrevivência ao COVID-19, compelidos a retornarem ao preço que se

encontravam em vigor durante o mês de janeiro de 2.020, devendo ser estendida a digna e humana decisão à

todos os fabricantes e distribuidores de medicamentos e de produtos hospitalares e derivados, em todo o

Brasil, determinando-se o congelamento dos preços, pelo prazo de 90 dias, requerendo que sejam intimados

os infectologistas da Anvisa, do Estado do Amapá e dos Municípios do Estado a prestarem todos os

esclarecimentos que se fizerem necessários a esse Douto Juízo, no prazo de 15 dias úteis, por vídeo

conferência, na forma da Lei, sob pena de responderem por crime de desobediência e outros ilícitos previstos

em Lei”, bem como “que em caso de descumprimento, seja cominada multa mensal de R$ 10.000,00 (Dez mil

reais), a ré e em desfavor dos empresários infratores, por cada consumidor que for lesado”.
 

 
 

No mérito, requer a confirmação da tutela antecipada, assim como a “Declaração da

PODER JUDICIÁRIO
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inconstitucionalidade/ilegalidade da prática abusiva adotada pelos comerciantes deste rincão, e condenação da

ré, impondo-lhe a obrigação de fazer, nos termos acima pleiteado”.
 

 
 

Sustenta, em síntese, que as “farmácias existentes no Estado do Amapá, juntamente com

Supermercados e demais postos de vendas existentes nesta Unidade Federativa, estão impondo a aplicação

de tarifas diferenciadas e preços escorchantes para cobrança de álcool Gel, máscaras, luvas e outros

acessórios de prevenção contra infecções, especialmente as decorrentes da pandemia do COVID 19 –

CORONAVÍRUS, sem que haja quaisquer fiscalizações e imposições de regras contra este ato criminoso

deplorável em curso”.
 

 
 

Afirma que a “população de baixa renda transformou-se em um quadro de abandono e de

miserabilidade, em face da omissão ilícita dos fiscais dos Órgãos Federais existentes no Estado do Amapá,

gerando a privação de necessidades básicas de sobrevivência, o que é desrespeitoso e desumano,

especialmente em desfavor de uma população de famélicos hipossuficientes, que se encontra em estado de

pleno abandono e jogado como vulneráveis, a própria sorte” - sic.
 

 
 

Assevera, em suas razões, que o “atual critério de pretextos e omissões da Anvisa, (publicados

nos meios de comunicação local, em relação ao vergonhoso comportamento criminoso e seletivo de

empresários canalhas e egoístas, em meio a uma pandemia mundial), baseiam-se em dados abstratos e

nebulosos, já que leva em conta conceitos vagos e imprecisos, deixando evidente que, por tais características,

somente a classe média alta e os mais abastados financeiramente se beneficiarão desta estratificação

econômica e social ilícita, deixando a míngua o povo pertencentes as classes inferiores”.
 

 
 

Além disso, aduz que esse ato “está sobrepujando seus interesses financeiros ao interesse

público, em detrimento de toda a nação, no sentido de que, ao inviabilizar o preço justo e legal, em favor dos

menos favorecidos”.
 

 
 

Concluiu suas alegações dizendo que “Embora a iniciativa privada tenha entrado maciçamente

no setor de vendas de material hospitalar e seus derivados, cabe ainda ao Estado, no entanto, a fiscalização e

regulamentação por meio de sua Agência, no caso a ANVISA”.
 

 
 

A inicial veio instruída com vários documentos.
 

 
 

Determinada a emenda à inicial (id. 201843892), está foi devidamente apresentada por meio da

petição e documentos de id. 207078883, 207078895, 207106348, 207106382 e 208258355.
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Ato contínuo, sobreveio manifestação da parte requerida acerca do pedido de liminar (id.

211843882, 214727362 e 214727367).
 

 
 

A ANVISA aduziu, em síntese, que o indeferimento da petição inicial se impõe no caso concreto,

ao argumento de inépcia, do não cabimento de ação popular, da inadequação da via eleita e da ilegitimidade

ativa, pugnando, por fim, pelo indeferimento do pedido liminar.
 

 
 

Por sua vez, o PROCON/AP afirmou, em resumo, que “a equipe de fiscalização vem

acompanhando o mercado em vários ramos: supermercados, fármacias, aerportos, escolas particulares e etc...

”.
 

 
 

É o que cumpre relatar. Decido.
 

 
 

Pretende o autor popular, em sede de tutela provisória de urgência, imputar responsabilidade

por omissão as entidades públicas rés, na qualidade de órgãos fiscalizadores do sistema de monitoramento

dos preços de medicamentos, equipamentos, componentes, insumos e serviços de saúde, bem como de

compeli-las a proceder com a devida fiscalização e controle no que se refere a suposta prática abusiva

perpetrada pelos comerciantes locais (supermercados, farmácias e outros) de elevação desproporcional dos

preços de comercialização dos materiais utilizados para prevenção da pandemia do COVID 19 –

CORONAVÍRUS, notadamente da elevação dos preços praticados para o álcool em gel, máscaras, luvas e

outros acessórios utilizados na prevenção contra infecções.
 

 
 

Inicialmente, analiso a preliminar de inépcia da inicial aventada pela ANVISA consistente no fato

de que dos argumentos narrados na exordial inexiste qualquer dano ao patrimônio público ou a moralidade

administrativa, a justificar o ajuizamento da ação popular.
 

 
 

Como já pontuado por este juízo, além das condições gerais da ação, são requisitos da Ação

Popular: a) qualidade de cidadão do sujeito ativo; b) ilegalidade ou imoralidade praticada pelo Poder Público ou

entidade que ele participe; e c) lesão ao patrimônio público, à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao

patrimônio histórico e cultural, nos termos do art. 5º, inc. LXXIII, da Constituição Federal, combinado com as

disposições da Lei nº 4.7171965 (Lei da Ação Popular – LAP).
 

 
 

Interpretando referidos dispositivos legais, a doutrina pátria assevera que “(...) as condutas

abrangidas pelo dispositivo da Lei nº 4.717/65 são as mais variadas, pois alcançam tanto aqueles que
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praticaram condutas comissivas (‘autorizado, aprovado, ratificado e praticado o ato impugnado’), quanto

omissivas (‘ou que, por omissas, tiverem dado oportunidade à lesão’)” (in BARROS, Guilherme Freire de Melo.

Poder Público em Juízo para concursos pg. 336 - 7ª ed., rev., atual. e ampl. – Salvador: JusPODIVM, 2017).
 

 
 

Nesse contexto, contrariamente ao que quer fazer crer a requerida, a pretensão formulada na

inicial merece trânsito nesta via processual, pois há nos autos demonstração do cumprimento dos requisitos

legais, especialmente de que o ato questionado (omissão na fiscalização e monitoramento da evolução dos

preços de materiais utilizados na prevenção do COVID 19 - medicamentos, equipamentos, componentes,

insumos e serviços de saúde) tem ocasionado lesão à moralidade administrativa, cuja incidência constitui

requisito específico da ação popular, como, aliás, guardadas as devidas proporções, se pode extrair dos

seguintes julgados:
 
 
 

PROCESSUAL CIVIL E CONSTITUCIONAL. AÇÃO POPULAR. ANULAÇÃO DE RESOLUÇÃO EDITADA PELO

CONSELHO FEDERAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS. EXAME DE PROFICIÊNCIA. ATO

POTENCIALMENTE ILEGAL E LESIVO À MORALIDADE ADMINISTRATIVA. CABIMENTO DA AÇÃO

POPULAR. SENTENÇA ANULADA. I - De acordo com o art. 5º, LXXIII, da Constituição Federal/88, "qualquer

cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de

entidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e

cultural, ficando o autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência". II - A

ação popular constitucional abrange além do ato lesivo ao patrimônio público, previsto no art. 1º da Lei

4.7171/65 (Lei da Ação Popular), aquele lesivo à moralidade administrativa, a demonstrar, assim, a

adequação da via eleita, em que se busca a declaração de nulidade de ato supostamente ilegal e

contrário à moralidade administrativa, notadamente a Resolução 800/2002 - COFECI, que instituiu e

tornou obrigatória a realização de exame de proficiência par obtenção de registro profissional em

Conselho Regional de Corretores de Imóveis. III - Remessa oficial provida. Sentença anulada, determinando-

se o regular prosseguimento do feito. (REO 0014547-89.2005.4.01.3400/DF; Relator Desembargador Federal

Souza Prudente; Oitava Turma; Publicação: e-DJF1 p. 685 de 14/01/2011; decisão: 30/11/2010)
 
 
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO A NORMA CONSTITUCIONAL.

NÃO-CONHECIMENTO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU

OBSCURIDADE. AÇÃO POPULAR. ATO OFENSIVO À MORALIDADE ADMINISTRATIVA. COMPROVAÇÃO

DE DANO AO PATRIMÔNIO PÚBLICO. DESNECESSIDADE. LICITAÇÃO DESERTA. PROCEDIMENTO

CABÍVEL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. GRAU DE SUCUMBIMENTO. QUANTIA IRRISÓRIA. MATÉRIA

FÁTICA. SÚMULA 07/STJ. (...) 4. Independe da comprovação de prejuízo ao patrimônio público o juízo de

procedência do pedido veiculado em ação popular em que se busca desconstituir ato administrativo

ofensivo à moralidade administrativa. (...) 7. Recursos especiais improvidos. (REsp 582.030/DF, Rel. Ministro

TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03.05.2005, DJ 16.05.2005 p. 236) – Grifamos.
 
 
 
 
  
Quanto à alegação de inadequação da via eleita, sob a justificativa de que a demanda popular

não se presta à defesa dos consumidores, cumpre consignar que a demanda popular é instrumento processual

adequado para reprimir ou impedir danos à moralidade administrativa, podendo, dessa forma, defender o

interesse da coletividade ao mesmo tempo que o Erário, notadamente porque é regido por um microssistema

de normas, que se encontram dispostas na Lei de Ação Civil Pública (Lei n. 7.347/85), na Lei da Ação Popular
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(Lei n. 4.717/65) e no Código de Defesa do Consumidor (Lei n. 8.078/90), de modo que eventuais lacunas

legais devem ser orientadas por normas do próprio microssistema.
 

 
 

Assim, no caso concreto, em que pese o entendimento jurisprudencial invocado pela requerida

(Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça no Recurso Especial nº 818.725/SP), entendo que o pleito em

menção não merece acolhimento, tendo em vista que a questão posta em juízo versa sobre a proteção do

interesse da coletividade e do Erário, e não de tutela de consumidores individuais, especialmente porque, em

se tratando de saúde pública, constitui dever do Estado a disponibilização dos meios que garantam a

inviolabilidade do direito à vida e a saúde para a sociedade, competindo ao Judiciário, quando evidenciada a

omissão de a Administração, tomar as medidas necessárias para assegurar os mencionados direitos,

sobretudo quando configurada situação de risco à saúde pública por aumento, em tese, desproporcional dos

preços de medicamentos, equipamentos, componentes, insumos e serviços de saúde utilizados na prevenção

do COVID-19, nos termos do que preceitua a Constituição Federal.
 

 
 

Quanto aos argumentos de ilegitimidade passiva aventada pela parte requerida, tenho que o

mencionado pleito deve ser indeferido, vez que compete à Agência requerida “monitorar a evolução dos
preços de medicamentos, equipamentos, componentes, insumos e serviços de saúde”, bem como “

quando for verificada a existência de indícios da ocorrência de infrações previstas nos incisos III ou IV
do art. 20 da Lei no 8.884, de 11 de junho de 1994, mediante aumento injustificado de preços ou
imposição de preços excessivos, dos bens e serviços referidos nesses incisos, convocar os
responsáveis para, no prazo máximo de dez dias úteis, justificar a respectiva conduta”, nos termos do

art. 7º, XXV, alíneas “a”, “b” e “c”, da Lei nº 9.782/1999 (define o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária, cria

a Agencia Nacional de Vigilância Sanitária, e dá outras providências), demonstrando, de forma inconteste, a

legitimidade da ANVISA para proceder a fiscalização e monitoramento dos preços dos mencionados bens de

consumo, vejamos:
 
 
 
                        [...]
 

Art. 7 º   Compete à Agência proceder à implementação e à execução do disposto nos incisos II a VII do art. 2º

desta Lei, devendo:
 
(...)
 
XXV - monitorar a evolução dos preços de medicamentos, equipamentos, componentes, insumos e serviços de

saúde, podendo para tanto:
 
(...)
 
a) requisitar, quando julgar necessário, informações sobre produção, insumos, matérias-primas, vendas e

quaisquer outros dados, em poder de pessoas de direito público ou privado que se dediquem às atividades de

produção, distribuição e comercialização dos bens e serviços previstos neste inciso, mantendo o sigilo legal

quando for o caso;  
 
b) proceder ao exame de estoques, papéis e escritas de quaisquer empresas ou pessoas de direito público ou

privado que se dediquem às atividades de produção, distribuição e comercialização dos bens e serviços

previstos neste inciso, mantendo o sigilo legal quando for o caso;  
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c) quando for verificada a existência de indícios da ocorrência de infrações previstas nos incisos III ou IV do art.

20 da Lei no 8.884, de 11 de junho de 1994, mediante aumento injustificado de preços ou imposição de preços

excessivos, dos bens e serviços referidos nesses incisos, convocar os responsáveis para, no prazo máximo de

dez dias úteis, justificar a respectiva conduta;
 
[...]  
 

 
  

Assim, recebo a petição de id. 207078883 como emenda à inicial e dou por sanada as

irregularidades.
 

 
 

Superadas as preliminares, passo ao exame da tutela provisória de urgência.
 

 
 

Adianto que, em análise tangencial, própria dos provimentos de cognição sumária, vislumbro

parcial probabilidade do direito alegado.
 

 
 

A tutela provisória de urgência, nos termos do art. 300 do vigente Código de Processo Civil, será

concedida quando presentes simultaneamente os elementos que evidenciam a probabilidade do direito (fumus

boni iuris) e o perigo de dano ou risco ao resultado útil do processo (periculum in mora). Não se busca a

certeza do direito, mas a probabilidade de sua existência, ou seja, a plausibilidade da versão sobre os fatos e

da tese jurídica defendida pela parte autora.
 

 
 

Interpretando referido dispositivo legal, a doutrina pátria assevera que “(...) o CPC atual exige
para a concessão da tutela de urgência, elementos de convicção que evidenciem a probabilidade do
direito. As evidências exigidas não são da existência ou da realidade do direito postulado, mas da sua
probabilidade” (in GONÇALVES, Marcos Vinícius Rios – Direito Processual Civil Esquematizado pg. 364/365 -

6ª edição: 2016).
 

 
 

Importa enfatizar, que, constituindo em dever do Estado a disponibilização dos meios que

garantam a inviolabilidade do direito à vida e a saúde para a sociedade, compete ao Judiciário, quando

evidenciada a omissão da Administração, tomar as medidas necessárias para assegurar os mencionados

direitos, sobretudo quando configurada, em tese, situação de risco à saúde pública por suposto aumento

desproporcional dos preços de medicamentos, equipamentos, componentes, insumos e serviços de saúde

utilizados na prevenção do COVID-19, nos termos do que preceitua a Constituição Federal
 
 
 

Art. 5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos

estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à

propriedade, nos termos seguintes:
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(...)
 
Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que

visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços

para sua promoção, proteção e recuperação.
 

 
  

O direito à vida e a saúde, insculpido nos arts. 5º e 196 da Constituição Federal, é direito

fundamental indisponível, em função do bem comum maior a proteger, derivado da própria força impositiva dos

preceitos de ordem pública que regulam a matéria. Aliás, os direitos fundamentais à vida e à saúde são direitos

subjetivos inalienáveis, constitucionalmente consagrados, cujo primado, em um Estado Democrático de Direito

como o nosso, que reserva especial proteção à dignidade da pessoa humana, há de superar quaisquer

espécies de restrições legais.
 

 
 

Nesse contexto, a presente ação visa garantir os direitos fundamentais à vida, à incolumidade

física (art. 5º da CF) e à saúde (art. 196 da CF), tendo em vista que a questão posta em juízo versa sobre a

proteção do interesse da coletividade (da sociedade) e do Erário, especialmente porque, em se tratando de

saúde pública, constitui dever do Estado a disponibilização dos meios que garantam a inviolabilidade do direito

à vida e a saúde para a sociedade, competindo ao Judiciário, quando evidenciada a omissão de a

Administração, tomar as medidas necessárias para assegurar os mencionados direitos, sobretudo quando

configurada situação de risco à saúde pública por aumento, em tese, desproporcional dos preços de

medicamentos, equipamentos, componentes, insumos e serviços de saúde utilizados na prevenção do COVID-

19, nos termos do que preceitua a Constituição Federal.
 

 
 

No caso concreto, sem olvidar a autonomia da União, por meio da ANVISA, e do Estado-

membro do Amapá, através, do PROCON, para as políticas públicas de fiscalização e monitoramento dos

preços, tenho que, em sede de cognição sumária, a pretensão formulada pelo autor deve ser parcialmente

acolhida, uma vez que é notória a situação vivenciada pelo Estado-membro referentemente a saúde pública,

bem como sobre a necessidade premente em se proceder a fiscalização e monitoramento dos preços de

medicamentos, equipamentos, componentes, insumos e serviços de saúde utilizados na prevenção do COVID-

19, notadamente pelo que se pode observar dos decretos nº 1.413, de 19 de março de 2020, e nº 1.880/2020,

expedidos, respectivamente, pelo Governo do Estado-membro do Amapá e pelo Prefeito do Município de

Macapá, os quais declaram estado de calamidade pública na saúde pública decorrente da pandemia da

COVID-19 (novo corona vírus).
 

 
 

Em outras palavras, o acervo probatório carreado aos autos evidencia que há iminente perigo

para o colapso da saúde pública no Estado-membro do Amapá em virtude da pandemia do COVID-19,

necessitando, por via de consequência, que aos moradores do Estado-membro do Amapá seja ofertado meios

de prevenção do mencionado vírus, por meio de aquisição de  medicamentos, equipamentos, componentes,

insumos e serviços de saúde, de forma a diminuir ou minimizar a expansão do COVID-19, devendo para tanto

as requeridas procederem a devida fiscalização e monitoramento dos preços dos materiais de proteção

individual.
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Não há, portanto, controvérsia, acerca da necessidade da manutenção adequada da

fiscalização e monitoramento dos preços praticados no comércio em geral para aquisição de medicamentos,

equipamentos, componentes, insumos e serviços de saúde para prevenção do COVID-19, incumbindo a

ANVISA e ao PROCON/AP o dever de cumprir o mandamento constitucional, uma vez que o direito à saúde e

a vida dos moradores da localidade é garantia subjetiva do cidadão, exigível de imediato, em oposição às

omissões do Poder Público, tanto que o legislador constitucional e ordinário, ao disciplinarem a matéria,

impuseram obrigações positivas ao Estado, de maneira que está compelido a cumprir seu dever legal.
 

 
 

Nesse sentido, guardadas as devidas proporções, posicionou-se o Superior Tribunal de Justiça, 

in verbis:
 
 
 

PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. AÇÃO POPULAR. FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA.

ILUMINAÇÃO PÚBLICA. SUPOSTA COBRANÇA A MAIOR. INVERSÃO DO ÔNUS PROBATÓRIO. CDC.

APLICAÇÃO. 1. Hipótese de Ação Popular proposta contra concessionária de energia, em que se alega

cobrança indevida pelo fornecimento de energia elétrica para iluminação pública. Os presentes autos não tratam

da questão de fundo (ocorrência de cobrança a maior), nem da necessidade da prova. O debate recursal

restringe-se à inversão do ônus probatório na forma do CDC, determinada pelo juiz de origem e mantida pelo TJ.

2. As instâncias ordinárias entenderam aplicáveis os arts. 2º, parágrafo único, 3º, caput, e §§ 1º e 2º c/c o art. 4º,

I; e o art. 6º, VIII, do CDC. Por essa razão, caberia à concessionária demonstrar o período em que há efetivo

consumo da energia elétrica para fins de cobrança. 3. A matéria está devidamente prequestionada. Inexiste

omissão, de modo que se afasta o argumento subsidiário de ofensa ao art. 535 do CPC. 4. Segundo o

entendimento da Segunda Turma, no caso do fornecimento de energia elétrica para iluminação pública, a

coletividade assume a condição de consumidora (REsp 913.711/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, j.

19/8/2008, DJe 16/9/2008). 5. Aplica-se, assim, o CDC, porquanto o pedido é formulado em nome da

coletividade, que é indubitavelmente a consumidora da energia elétrica sob forma de iluminação pública.

6. A Ação Popular é apropriada in casu, pois indiscutível que a autora busca proteger o Erário contra a

cobrança contratual indevida, nos termos do art. 1º da Lei 4.717/1965, conforme o art. 5º, LXXIII, da CF. 7.

Em seus memoriais, a recorrente argumenta que há precedente da Primeira Turma que afirma ser

inviável Ação Popular para defesa do consumidor. Inaplicabilidade deste precedente à hipótese dos

autos, já que aqui se cuida de defesa do interesse da coletividade e do Erário, e não de tutela de

consumidores individuais, sem falar que, em se tratando de iluminação pública, se está diante de serviço

de interesse público, algo muito diverso de serviços prestados a particulares determinados, como

sucede com estacionamento para veículos. 8. Como visto, a viabilidade da Ação Popular, in casu,

decorre do pedido formulado e do objetivo da demanda, qual seja, proteger o Erário contra a cobrança

contratual indevida, nos termos do art. 1º da Lei 4.717/1965, conforme o art. 5º, LXXIII, da CF, questão

que não se confunde com a condição de consumidor daqueles que são titulares do bem jurídico a ser

protegido (a coletividade, consumidora da energia elétrica). 9. A Ação Popular deve ser apreciada,

quanto às hipóteses de cabimento, da maneira mais ampla possível, de modo a garantir, em vez de

restringir, a atuação judicial do cidadão. 10. Recurso Especial não provido. ..EMEN: (RESP - RECURSO

ESPECIAL - 1164710 2009.02.09255-1, HERMAN BENJAMIN, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE

DATA:04/02/2015 ..DTPB:.) – Negritei.
 

 
  

Com efeito, no conflito de normas constitucionais, entre aquelas que determinam a preservação

da saúde e incolumidade física do indivíduo e aquelas que traçam regras à execução orçamentária, entendo
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que devem prevalecer as primeiras, sob pena de se negar a própria dignidade da pessoa humana. Protege-se,

assim, um bem maior, que é o direito à vida saudável e digna, obrigando os entes públicos competentes a

cumprir o dever jurídico que lhe é determinado pela própria regra constitucional.
 

 
 

Por outro lado, não há que se falar em intromissão do Poder Judiciário na esfera de

competência do Poder Executivo, porquanto o Excelso Supremo Tribunal Federal, em reiterados julgamentos,

já decidiu que “a ponderação dos princípios do mínimo existencial e da reserva do possível, levada a
efeito pelo Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que, em se tratando de direito à saúde, a
intervenção judicial seria possível e necessária, não está o Poder Judiciário inovando a ordem jurídica,
mas determinando que o Poder Executivo adote providência garantidora de direito estabelecido na
Constituição” (STF – ARE 740800 / DF, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA – DJe-203 DIVULG 11/10/2013

PUBLIC 14/10/2013) - grifei.
 

 
 

Nesse panorama, demonstrada a parcial plausibilidade da pretensão da parte autora, posto que

legítima e constitucionalmente garantida, sob pena de irreparáveis danos à saúde dos moradores do Estado-

membro do Amapá, afigura-se-me plausível deferi-la em parte a fim de assegurar-lhes o direito à saúde e, em

última instância, à vida, certo de que a saúde é direito de todos e dever do Estado.
 

 
 

Por fim, considerando o exposto, adianto que o pleito relativo a fixação de preços dos

denominados “kits sobrevivência ao COVID-19”, não comporta análise por meio de ação popular, uma vez que

incompatível com controle de legalidade por ela realizado.
 

 
 

Ante o exposto, defiro parcialmente o pedido de tutela de urgência, com fundamento no art.

300 do Código de Processo Civil, para determinar a ANVISA, em conjunto com o PROCON/AP, que, no prazo

de 05 (cinco) dias, contados da intimação deste provimento jurisdicional, iniciem e procedam à fiscalização e

monitoramento dos preços praticados na comercialização dos materiais utilizados para prevenção da pandemia

do COVID 19 – CORONAVÍRUS, notadamente no que diz respeito aos preços para o álcool em gel, máscaras,

luvas e outros acessórios utilizados na prevenção, até o fim da citada pandemia.
 

 
 

Cite-se a parte ré para, no prazo legal, oferecer contestação.
 

 
 

Dê-se ciência ao autor.
 

 
 

Intime-se, com a urgência que o caso requer.
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 - Assinado digitalmente -
João Bosco Costa Soares da Silva

Juiz Federal – 2ª Vara
 
 
 
 
 

Macapá/AP, data da assinatura eletrônica.
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